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DECLARAÇÃO DO CONSELHO SINDICAL DE ASSESSORAMENTO (COSATE) 
E À CONFEDERAÇÃO SINDICAL DE TRABALHADORES/AS DAS AMÉRICAS (CSA)  SOBRE A JUVENTUDE

A PROPÓSITO DA DECLARAÇÃO DE MEDELLÍN:

“JUVENTUDE E VALORES DEMOCRÁTICOS”

DECLARAÇÃO SOBRE A JUVENTUDE

A PROPÓSITO DA DECLARAÇÃO DE MEDELLÍN:

“JUVENTUDE E VALORES DEMOCRÁTICOS”


Os/as representantes das organizações de trabalhadores pertencentes ao Conselho Sindical de Assessoramento (COSATE) e à Confederação Sindical de Trabalhadores/as das Américas (CSA) apresentam aos ministros das relações exteriores o presente documento, no âmbito do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA. 


1.
A Assembléia Geral da OEA se apresta a difundir uma Declaração sobre “Juventude e Valores Democráticos”, que conclui solicitando que a Secretaria-Geral aprofunde e dê continuidade ao Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas (aprovado em 2005), e desenvolva um sistema regional de informação e avaliação sobre o estado das competências cidadãs nesse campo.


Em seus fundamentos, a Declaração menciona diversos antecedentes (Cartas, Declarações, Simpósios, Programas de Ação) das Nações Unidas e da própria OEA, enfatizando a Carta Democrática Interamericana, que fomenta uma cultura democrática nas novas gerações, para sua participação política, social e produtiva.


2.
A Declaração tem a virtude de que sua ênfase na questão educativa é acompanhada pelo desenvolvimento de elementos mais gerais, que podem ser vistos como conteúdos dessa ação educativa.  Por um lado, se reconhece que os/as jovens têm vulnerabilidades que afetam sua capacidade para desenvolver-se plenamente e atuar como cidadãos ativos, mencionando aspectos tais como a pobreza, a criminalidade em todas as suas manifestações, a violência, o uso de drogas, o tráfico de pessoas, a gravidez precoce, a deserção escolar, o desemprego, a migração irregular e o HIV/AIDS.  Por outro, se formula uma série de compromissos, vinculados àquele diagnóstico:


-
garantir a proteção dos direitos fundamentais dos/das jovens e avançar na promoção de seus direitos econômicos, sociais e culturais, vinculados ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia.  Destaca-se explicitamente o caso da observância dos direitos dos/das jovens migrantes.


-
eliminar qualquer discriminação contra a juventude, mencionando-se os critérios de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra índole, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento, ou qualquer outra condição.


-
melhorar a qualidade e cobertura dos setores sociais dirigidos aos/às jovens, assim como programas de prevenção integral.


-
incorporar os temas relacionados com a juventude como um eixo transversal nas ações e políticas públicas setoriais.


-
vincular os/as jovens na construção do público, ajudando-os a que contribuam para a formulação, execução e avaliação das políticas públicas, incluindo as instâncias de coordenação e decisão de caráter comunitário e cívico.  Menciona-se explicitamente a participação dos/das jovens líderes pertencentes a grupos minoritários. 


No campo do trabalho e da produção, a Declaração impulsiona uma capacitação que atenda especialmente à população mais vulnerável, para alcançar a incorporação ao mercado de trabalho, de forma a atender à demanda de oportunidades de ocupações produtivas, o que requer políticas geradoras de emprego, formação em competências empresariais e capacitação técnica.


3.
Como membros do Sistema Interamericano de Trabalho, registramos diversos antecedentes surgidos das Conferências Interamericanas de Ministros do Trabalho (CIMT) da OEA sobre esta mesma temática,  insuficientemente retomados pela nova Declaração: 


A.
Os/as jovens são mencionados, entre outros grupos populacionais, no momento de:  comprometer políticas de emprego especialmente preocupadas em atender a exigência fundamental de incorporar os que buscam emprego (XI CIMT, Santiago, 1998); o desenvolvimento  de planos de ação nacionais sobre o trabalho decente com a assistência da OIT, a promoção da inserção em ocupações dignas e produtivas e a geração de  ambientes e condições de trabalho saudáveis e seguros (XIII CIMT, Bahia, 2003); o impulso à coordenação de políticas de igualdade de oportunidades, contra toda forma de discriminação no emprego e por um acesso eqüitativo às oportunidades de trabalho decente para todos os segmentos de nossas populações” (XIV CIMT, México, 2005).


B.
Durante a XV CIMT, realizada em Port of Spain (2007), se introduziu uma expressiva referência aos/às jovens: “Reconhecemos que o futuro de nossos povos incumbe a nossa juventude e que existe uma janela de oportunidades para que essa população contribua para o desenvolvimento de nossas sociedades. Observamos com preocupação a dimensão do desemprego juvenil, o alto número de jovens que não estudam nem trabalham e a precariedade do seu trabalho. Por esse motivo, promoveremos programas e projetos que melhorem a empregabilidade, a igualdade de oportunidades, a capacidade empreendedora e a criação de emprego para os jovens, inclusive por meio da educação, do desenvolvimento humano integral e da capacitação e formação ao longo da vida, que atendam aos requisitos do mercado de trabalho. Também redobraremos nossos esforços para cumprir o compromisso da Quarta Cúpula das Américas de reduzir o desemprego juvenil e diminuir significativamente o percentual de jovens que não estudam nem trabalham”.  


Destaca-se a identificação da problemática juvenil com o trabalho precário, que não se aprofunda no atual projeto de Declaração. O mesmo se pode dizer dos/das trabalhadores/as da economia informal e nas micro e pequenas empresas que são grupos tradicionalmente mencionados e que, seguindo a técnica da Declaração, podem ser considerados transversais à juventude.  Este enfoque permite afirmar então que a informalização e precariedade do emprego, fundamentalmente as condições de contratação, subcontratação, terceirização e sua temporalidade (instabilidade e estacionalidade), apaga a linha que separa o emprego real do desemprego, com um impacto dramático nos/nas jovens que conseguem seu primeiro trabalho. Por esta via, pode-se então colocar o trabalho decente no centro da análise, discussão e propostas de políticas ativas de emprego juvenil, por parte dos Estados.  Cabe destacar que o COSATE e CEATAL reiteraram seu compromisso com a promoção dos princípios do trabalho decente em sua Declaração conjunta, adotada no âmbito da XV CIMT (Trinidad e Tobago, 2007).


4.
O sindicalismo das Américas na ultima década desenvolveu um trabalho sustentado para contribuir a melhorar as condições de vida e trabalho dos/das jovens.


Na Plataforma Laboral das Américas, apresentada à IV Cúpula das Américas (Mar del Plata, novembro de 2005), há um ponto específico referente a  “Emprego para jovens”, que acompanha o enfoque da OEA, ao dizer que  “Devem-se pôr em marcha programas de Emprego Juvenil que garantam e incluam todos os direitos para as e os jovens, com particular atenção às Convenções da OIT 138 de Idade Mínima para o Emprego e 182 sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil.  Essas políticas devem garantir a eliminação de práticas de rotatividade juvenil no emprego, precarização das relações trabalhistas e/ou substituição de adultos por jovens nos postos de trabalho existentes. Essas medidas específicas devem apontar para a inserção no mundo do trabalho das novas gerações, assegurarem as oportunidades de qualificação social e profissional dos e das jovens, e a participação social para o exercício dos direitos humanos, políticos, sociais e sindicais”.


Recentemente, no Congresso da Confederação Sindical de Trabalhadores/as das Américas (CSA), se reafirmaram os compromissos com a juventude das Américas através do programa de ação e do Comitê Continental da Juventude trabalhadora, enfatizando os valores da democracia (eqüidade, participação, inclusão), o emprego juvenil com direitos trabalhistas, sindicais e proteção social.


-
Portanto, a CSA se compromete a habilitar a Juventude Trabalhadora como sujeito social e sindical, que tenha pleno exercício de seus direitos políticos, trabalhistas e sociais.  Neste sentido, o movimento sindical e a juventude trabalhadora se necessitam mutuamente para potenciar suas capacidades reivindicativas e o sindicalismo para fortalecer-se e responder com uma cultura organizacional que reflete as necessidades de toda a classe trabalhadora atual.


Por tudo isso, solicitamos respeitosamente que sejam considerados na Declaração a ser adotada pelo Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA as seguintes proposições:

· É preciso formular e implementar políticas nacionais de geração de primeiro emprego, fundamentadas no trabalho decente para uma vida digna e construídas num cenário de harmonização através do diálogo social tripartite, onde a precariedade, a terceirização e demais formas de flexibilização do trabalho não sejam contempladas como parâmetros que orientam essas políticas.

· Nos parágrafos referentes ao respeito dos direitos humanos, desenvolver o tema dos direitos sindicais e trabalhistas fundamentais, em especial o exercício da liberdade sindical e negociação coletiva, e sua efetiva aplicação, o que permite e facilita a incorporação dos/das jovens ao movimento sindical, como protagonistas importantes dos processos democráticos de nossos países, e a reivindicação de seus diretos como trabalhadores/as.

· A educação e a formação profissional e técnica efetivamente são elementos essenciais para o acesso a empregos de qualidade, mas são totalmente insuficientes se não forem acompanhados de políticas ativas de emprego no âmbito nacional e setorial (urbanas e rurais).
· Enfatizar a importância e necessidade da implementação da Agenda Hemisférica de Trabalho Decente adotada pelos Estados (Brasília, maio de 2006).

Finalmente consideramos que a representação coletiva dos/das trabalhadores/as é imprescindível para a democracia, a consolidação dos valores democráticos e a participação dos/das jovens na sociedade.  O sindicalismo está comprometido em impulsionar e fortalecer essa participação. Esta perspectiva requer também que os Estados corrijam os graves problemas que se mantêm em vários países quanto à vigência dos direitos de liberdade sindical e negociação coletiva, a partir do conteúdo das normas e de sua efetiva aplicação.
Medellín, Colômbia, 1o de junho de 2008.
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